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PROJETO DE LEI Nº 051, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026.
REESTRUTURA O CONSELHO MUNICIPAL DE DESPORTO - CMD, INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTE - FME, REVOGA A LEI MUNICIPAL Nº 218, DE 22 DE MAIO DE 1998, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA/RS, no uso de suas atribuições legais faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a presente:

LEI

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E DAS FINALIDADES
Art. 1º O Conselho Municipal de Desporto - CMD, criado pela Lei Municipal nº 218, de 22 de maio de 1998, fica reestruturado nos termos desta Lei como órgão colegiado permanente de participação e controle social, com funções consultivas, propositivas, deliberativas e fiscalizadoras no âmbito da política municipal de esporte.
§ 1º Para os fins desta Lei, as expressões esporte e desporto são equivalentes.
§ 2º O CMD fica vinculado ao Gabinete do Prefeito, assegurada a autonomia do colegiado no exercício das competências previstas nesta Lei.
Art. 2º O CMD tem por finalidade assegurar a participação da sociedade na formulação, no acompanhamento, no monitoramento e na avaliação da política municipal de esporte, observados o interesse público, a gestão democrática, a transparência, a inclusão, a acessibilidade e o direito de todas as pessoas à prática esportiva.
CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS
Art. 3º Compete ao CMD:

I. propor diretrizes e prioridades para a Política Municipal de Esporte;
II. participar da elaboração e da atualização do Plano Municipal de Esporte, acompanhar sua execução e avaliar seus resultados;
III. acompanhar e avaliar os programas, projetos e ações esportivas desenvolvidos ou apoiados pelo Município;
IV. aprovar, acompanhar e avaliar o plano anual de aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Esporte - FME e apreciar o respectivo relatório anual de gestão e prestação de contas, sem prejuízo das competências dos órgãos de controle;
V. propor critérios públicos e objetivos para o apoio a programas, projetos, eventos e ações financiados com recursos públicos destinados ao esporte;
VI. estimular a participação de clubes, entidades, atletas, profissionais e da comunidade na formulação e na avaliação das políticas esportivas;
VII. promover a inclusão, a acessibilidade e a participação de crianças, adolescentes, pessoas idosas, pessoas com deficiência e demais grupos da comunidade nas atividades esportivas;
VIII. propor ao Poder Executivo a realização da Conferência Municipal de Esporte e de outras formas de consulta à comunidade;
IX. solicitar aos órgãos municipais informações necessárias ao exercício de suas atribuições;
X. emitir pareceres, recomendações e resoluções nos limites de sua competência;
XI. aprovar e alterar seu Regimento Interno; e
XII. exercer outras atribuições relacionadas à política municipal de esporte previstas na legislação.
Parágrafo único. As deliberações do CMD observarão a legislação orçamentária, financeira, de licitações, de contratações, de parcerias e de prestação de contas, não substituindo os atos administrativos de competência do Poder Executivo, permanecendo sob responsabilidade dos órgãos municipais competentes a gestão de pessoal, instalações e equipamentos, a organização de eventos e competições, a elaboração do calendário esportivo, as contratações, a execução das despesas e a administração dos programas e projetos.
CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO E DO MANDATO
Art. 4º O CMD será composto por 4 (quatro) membros titulares e igual número de suplentes, em composição paritária entre Poder Público e sociedade civil, assim distribuídos:
I - 2 (dois) representantes do Poder Público Municipal:
a) o titular do Departamento de Desporto, como membro nato;
b) 1 (um) representante da área municipal de educação, saúde, assistência social, cultura ou turismo.
II - 2 (dois) representantes da sociedade civil:
a) 1 (um) representante de clubes, associações ou entidades esportivas com atuação no Município; e

b) 1 (um) representante da comunidade esportiva municipal, escolhido entre:

1. atletas ou paratletas residentes no Município;

2. profissionais de educação física com atuação no Município; ou

3. pessoas residentes no Município que pratiquem, promovam, organizem ou apoiem atividades esportivas ou de lazer em Presidente Lucena.

§ 1º O representante previsto na alínea “b” do inciso I será indicado pelo Prefeito Municipal.

§ 2º O titular do Departamento de Desporto será substituído, em suas ausências e impedimentos, por servidor indicado pelo Prefeito Municipal.
§ 3º Os representantes da sociedade civil serão escolhidos mediante processo público, precedido de edital com ampla divulgação, prazo para inscrição, critérios objetivos e publicidade do resultado, observados os segmentos previstos no inciso II deste artigo.
§ 4º Na inexistência de candidatura para determinado segmento da sociedade civil, a vaga poderá ser preenchida por representante de outro segmento relacionado ao esporte, mediante nova convocação pública, preservada a paridade entre Poder Público e sociedade civil.
Art. 5º Os membros titulares e suplentes serão nomeados por ato do Prefeito Municipal para mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução consecutiva por igual período.
§ 1º O mandato pertence à representação do órgão ou do segmento, cabendo ao suplente substituir o titular em suas ausências e impedimentos e sucedê-lo em caso de vacância, até nova indicação ou escolha.
§ 2º A perda do mandato ocorrerá por renúncia, falecimento, desvinculação do órgão ou do segmento representado, falta injustificada a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas no período de 12 (doze) meses, conduta incompatível ou outra hipótese prevista no Regimento Interno, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
§ 3º O membro que tiver interesse pessoal, profissional, institucional ou econômico direto em matéria submetida ao CMD deverá declarar seu impedimento e abster-se de discutir e votar, com registro em ata.
Art. 6º A função de membro do CMD é considerada serviço público relevante, não remunerado, vedado o pagamento de jeton.
Parágrafo único. Poderão ser ressarcidas despesas indispensáveis com deslocamento, alimentação e hospedagem realizadas no interesse do CMD, desde que previamente autorizadas pelo órgão municipal competente, devidamente comprovadas e observadas a disponibilidade orçamentária e a legislação municipal.
CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO
Art. 7º O Presidente será eleito dentre os membros titulares, para mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução consecutiva por igual período.
§ 1º A eleição ocorrerá na primeira reunião após a posse, por maioria absoluta dos membros do CMD.
§ 2º Em caso de empate, será eleito o candidato de maior idade.
§ 3º O Secretário do CMD será escolhido pelo Presidente dentre os membros do Conselho, cabendo-lhe auxiliar na elaboração das pautas e das atas.
Art. 8º O CMD reunir-se-á mediante convocação por seu Presidente, ou pela maioria absoluta de seus membros ou pelo Poder Executivo, na forma do Regimento Interno.

§ 1º O quórum de instalação será o da maioria absoluta dos membros e as deliberações serão tomadas por maioria simples dos presentes, cabendo ao Presidente voto de desempate.
§ 2º As reuniões serão públicas, salvo restrição legal devidamente fundamentada, e suas pautas, atas, resoluções, calendário e relatórios serão divulgados no sítio eletrônico oficial do Município.
§ 3º Poderão participar das reuniões, com direito a voz e sem direito a voto, representantes de órgãos, entidades, especialistas e cidadãos convidados ou inscritos na forma do Regimento Interno.
Art. 9º O CMD realizará, no mínimo, uma vez por ano, reunião ampliada ou audiência pública para apresentar seu relatório de atividades e acompanhar a execução da política municipal de esporte.
Art. 10. O Regimento Interno será elaborado e aprovado pelo Plenário do CMD, por resolução, no prazo de 90 (noventa) dias contado da posse de seus membros, e disciplinará a organização, as convocações, as deliberações, os impedimentos, as comissões, a participação social e os demais procedimentos de funcionamento do Conselho.
CAPÍTULO V
DO FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTE
Art. 11. Fica instituído o Fundo Municipal de Esporte - FME, fundo especial de natureza contábil, sem personalidade jurídica, vinculado ao Gabinete do Prefeito, destinado a captar, receber e aplicar recursos no financiamento da política municipal de esporte.
§ 1º O FME integra o orçamento do Município e observará as normas de direito financeiro, contabilidade pública, responsabilidade fiscal, contratações, parcerias, transparência e controle.
§ 2º O FME será administrado pelo Gabinete do Prefeito, pela figura do Prefeito Municipal, com apoio técnico e administrativo da Secretaria Municipal responsável pela política de esporte, sob orientação e controle do Conselho Municipal de Desporto - CMD.
Art. 12. Constituem recursos do FME:
I - dotações consignadas no orçamento municipal e créditos adicionais que lhe forem destinados;
II - transferências da União, do Estado, de seus fundos e de outras entidades públicas, inclusive recursos provenientes de convênios, contratos de repasse, termos de cooperação e instrumentos congêneres;
III - doações, contribuições, auxílios e patrocínios de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas;
IV - rendimentos de aplicações financeiras, restituições, devoluções e indenizações vinculadas às ações do Fundo; e
V - outras receitas que legalmente lhe forem destinadas.
§ 1º Os recursos recebidos com destinação específica serão aplicados exclusivamente no objeto que motivou sua vinculação.
§ 2º O saldo positivo apurado ao final do exercício será transferido para o exercício seguinte, a crédito do FME, preservada a identificação da respectiva fonte.
§ 3º As dotações municipais destinadas ao FME serão definidas nas leis orçamentárias, não se estabelecendo, por esta Lei, percentual mínimo de vinculação da receita municipal.
Art. 13. Os recursos do FME poderão ser aplicados em:
I - programas, projetos, eventos, competições e demais ações de iniciação, participação, rendimento, lazer e esporte para toda a vida;
II - ações educacionais, comunitárias, inclusivas, paradesportivas e de promoção da saúde e da qualidade de vida;
III - aquisição, locação, conservação e manutenção de materiais, equipamentos e bens destinados às ações de esporte;
IV - construção, reforma, ampliação, adequação, acessibilidade e manutenção de espaços e instalações esportivas públicas; e
V - capacitação, pesquisas, parcerias e demais ações de interesse público relacionadas à política municipal de esporte.
§ 1º A aplicação dos recursos observará o plano anual de aplicação aprovado pelo CMD, as leis orçamentárias e, quando vigente, o Plano Municipal de Esporte.
§ 2º O apoio financeiro a pessoas, equipes, projetos ou entidades, inclusive mediante auxílio, contribuição, subvenção, prêmio, bolsa ou benefício, dependerá de previsão orçamentária e procedimentos prévios de ampla divulgação de Edital que contenha prazos, critérios objetivos, impessoalidade e publicidade de resultados, não gerando direito automático ao recebimento de recursos.

Art. 14. Compete, em relação ao FME:
I – ao Gabinete do Prefeito, por meio do Prefeito Municipal, com apoio técnico e administrativo da Secretaria Municipal responsável pela política de esporte, elaborar a proposta do plano anual de aplicação e executar as ações aprovadas, por meio dos órgãos e agentes municipais competentes; e

II - ao CMD, aprovar o plano anual de aplicação e suas alterações, acompanhar a aplicação dos recursos, apreciar o relatório anual de gestão e a prestação de contas do Fundo e, quando exigido pela legislação aplicável, deliberar sobre o relatório de gestão dos recursos recebidos.
§ 1º As licitações, contratações, parcerias, pagamentos, ordenação de despesas e demais atos de execução administrativa, orçamentária, financeira, contábil e patrimonial competem aos órgãos e agentes do Poder Executivo, na forma da legislação.
§ 2º A gestão do FME observará as normas de transparência, controle e prestação de contas, sem prejuízo da fiscalização pelos órgãos de controle e pelos entes concedentes ou transferidores.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 15. Fica autorizado o Município de Presidente Lucena a aderir ao Sistema Nacional do Esporte – Sinesp, disposto na Lei Federal nº 14.597, de 14 de junho de 2023.
Art. 16. A execução orçamentária e financeira das despesas do FME terá início a partir de 1º de janeiro de 2027, condicionada à existência de dotações específicas na Lei Orçamentária Anual do exercício e à aprovação do primeiro plano anual de aplicação pelo CMD.
Parágrafo único. No exercício de 2026, serão admitidos exclusivamente atos preparatórios de regulamentação, organização contábil e planejamento do FME, vedadas a abertura de créditos adicionais em seu favor e a realização de empenhos, liquidações ou pagamentos à conta do Fundo.
Art. 17. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, especialmente quanto ao processo de escolha dos representantes da sociedade civil, à instalação do primeiro mandato sob a nova composição e aos procedimentos de planejamento, execução, transparência e prestação de contas do FME.
Art. 18. A primeira seleção dos representantes da sociedade civil será iniciada no prazo de até 90 (noventa) dias contado da publicação desta Lei, e a posse dos novos membros ocorrerá no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias.
Art. 19. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, observadas a disponibilidade orçamentária e financeira e a legislação fiscal.
Art. 20. Fica revogada a Lei Municipal nº 218, de 22 de maio de 1998.
Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Presidente Lucena, 29 de setembro de 2026.
                            LUIZ JOSÉ SPANIOL 

                                                                            Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI 051, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026
O presente Projeto de Lei tem por objetivo reestruturar o Conselho Municipal de Desporto - CMD de Presidente Lucena e, instituir o Fundo Municipal de Esporte - FME, reunindo em uma única norma os principais instrumentos de participação, planejamento, financiamento e controle social da política municipal de esporte.

A legislação atualmente vigente sobre o Conselho foi editada há mais de vinte e oito anos e instituiu um colegiado composto por cinco membros, sem paridade expressa entre Poder Público e sociedade civil, com representação limitada e atribuições que misturam participação social, fiscalização e execução administrativa. A proposta preserva a identidade histórica e a sigla CMD, mas atualiza sua composição, suas competências e seu funcionamento.

A Constituição Federal, em seu art. 217, estabelece que é dever do Estado fomentar práticas esportivas formais e não formais como direito de cada pessoa. A Lei Federal nº 14.597, de 14 de junho de 2023 - Lei Geral do Esporte, organiza o Sistema Nacional do Esporte em bases descentralizadas, democráticas e participativas e prevê a atuação de conselhos e fundos de esporte como instrumentos da política pública e do cofinanciamento esportivo.

O CMD passa a contar com quatro membros, sendo dois representantes do Poder Público e dois da sociedade civil, escolhidos de forma pública e transparente. Ao Conselho compete propor diretrizes, acompanhar e avaliar a política esportiva, aprovar o plano anual de aplicação do FME e exercer o controle social, enquanto a execução administrativa, as contratações, os pagamentos e os demais atos de gestão permanecem sob responsabilidade dos órgãos e agentes competentes do Poder Executivo.

O Fundo Municipal de Esporte é instituído, como fundo especial de natureza contábil e sem personalidade jurídica, vinculado ao Gabinete do Prefeito. O FME poderá receber dotações orçamentárias, transferências públicas, recursos de convênios e instrumentos congêneres, doações, patrocínios, rendimentos e outras receitas legalmente destinadas, que serão aplicadas exclusivamente em ações de interesse público vinculadas ao esporte.

A proposta não estabelece percentual mínimo de vinculação da receita municipal, não cria cargos ou funções, não autoriza despesa automática e preserva a separação entre o controle social exercido pelo CMD e a execução administrativa atribuída ao Poder Executivo.

A execução orçamentária e financeira do FME terá início em 1º de janeiro de 2027, condicionada à existência de dotações específicas na Lei Orçamentária Anual e à aprovação do primeiro plano anual de aplicação pelo CMD. Durante o exercício de 2026 serão realizados apenas os atos preparatórios necessários à regulamentação, à organização contábil e ao planejamento do Fundo.

Com a reestruturação do Conselho e a instituição do Fundo em uma única lei, o Município consolida uma estrutura mais simples, transparente e adequada ao desenvolvimento da política municipal de esporte e às futuras etapas de planejamento e integração ao Sistema Nacional do Esporte.

O projeto de Lei também autoriza a adesão do Município de Presidente Lucena ao Sistema Nacional do Esporte – Sinesp, nos termos da Lei Federal nº 14.597, de 14 de junho de 2023, possibilitando sua integração à estrutura nacional de planejamento, cooperação e financiamento das políticas esportivas. 

Diante do exposto, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dos Nobres Vereadores, confiando em sua aprovação por representar medida de modernização institucional, fortalecimento da participação social, organização do financiamento esportivo e valorização do esporte em Presidente Lucena.
                                                                              LUIZ JOSÉ SPANIOL 

                                                                                 Prefeito Municipal 
